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APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
E  CONSIGNAÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA  EM
PRIMEIRO  GRAU. SUBLEVAÇÃO  DO
PROMOVENTE. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
OBJETIVA E JURÍDICA DAS RAZÕES POSTAS NA
DECISÃO  OBJURGADA.  ABORDAGEM  DE
QUESTÃO  FÁTICA  ESTRANHA  AOS  AUTOS.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOBSERVÂNCIA.  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOBSERVÂNCIA PELO RECORRENTE EM SEDE
RECURSAL.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO.  INTELIGÊNCIA DO ART.  932,  III,  DO
NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

- Não enfrentando as razões observadas na decisão
recorrida, padece o recurso de regularidade formal,
um dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
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recursal,  por  inobservância  ao  princípio  da
dialeticidade.

-  Não  se  conhece  do  recurso  apelatório  que  não
aponta  as  razões  de  fato  e  de  direito  pelas  quais
entende  o  apelante  deva  ser  reformada  a  decisão
hostilizada, violando, assim, o disposto no art. 514, II,
do Código de Processo Civil.

- Dispensável levar a matéria ao plenário, consoante
preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código
de Processo Civil, o qual confere poderes ao relator
para  não  conhecer  de  recurso  que  não  tenha
impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

Vistos. 

João  Bosco  Alves  Vieira propôs  a  presente  Ação
Revisional de Contrato com Anulação de Cláusulas, em face da BV Financeira S/A
–  Crédito,  Financiamento  e  Investimento,  objetivando  a  revisão  do  contrato  de
financiamento do veículo Honda Civic Sedan LXS-AT Q8 16 V, ano 2008, modelo
2008, com o intuito de que as parcelas devidas sejam recalculadas e reduzidas, diante
do afastamento do anatocismo e da Tabela Price. Requer também a redução dos juros
de  mora,  ora  abusivos.  Por  fim,  pleiteia  o  recebimento  indébito  do  valor  paga
indevidamente e a compensação do crédito.

A  Magistrada  a  quo,  fls.  144/147V,  julgou
improcedente a pretensão disposta na exordial, nos seguintes termos:

ANTE  O  EXPOSTO,  com  base  nos  argumentos,
dispositivos  e  entendimentos  sumulados  acima
elencados,  JULGO  IMPROCEDENTE  O  PEDIDO
veiculado  na  inicial,  extinguindo  o  feito  com
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apreciação do mérito com base no art. 269, I, do CPC.

Inconformada com o teor do decisum, a BV Financei-
ra S/A – Crédito, Financiamento e Investimento interpôs APELAÇÃO, fls. 154/156,
sustentando, nas suas razões, que é abusiva a cobrança de juros acima do permitido
por lei, devendo ser observada a taxa média de mercado, limitada à taxa contratada e
sem a incidência ou cumulação de comissão de permanência.

Contrarrazões  ofertadas  pela  instituição  financeira,
fls. 160/168, pugnando pela manutenção do decisum.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Analisando o processo, registre-se, de imediato, que
o  presente  apelo  não  merece  ser  conhecido  em  face  da  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade.

Como se sabe, dentre os vários princípios a regular a
sistemática processual dos recursos cíveis, o da dialeticidade apresenta-se como um
dos mais relevantes, porquanto se traduz na necessidade de a parte insatisfeita com o
provimento judicial apresentar a sua irresignação através de um raciocínio lógico e
conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,  de  modo  a  possibilitar  à
instância recursal o conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. 

No mesmo sentido, orienta Nelson Nery Júnior: 
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Princípio  da  dialeticidade.  De  acordo  com  este
princípio, exige-se que todo recurso seja formulado
por  meio  de  petição  na  qual  a  parte,  não  apenas
manifeste  sua  inconformidade  com  o  ato  judicial
impugnado, mas também, necessariamente, indique
os motivos de fato e de direito pelos quais requer o
novo  julgamento  da  questão  nele  cogitada.  Na
verdade, trata-se de princípio ínsito a todo processo,
que  é  essencialmente  dialético.  (Apud  Fredie
Diddier Jr., In. Curso de Direito Processual Civil, 3ª
edição, 2007, p. 55). 

Ocorre  que  mencionada  conduta  não  foi  adotada
pelo insurgente no caso telado, já que esse não impugnou, de forma específica, os
fundamentos declinados pela Magistrada a quo, limitando-se, tão somente, a afirmar,
de forma genérica e sem fundamentação, a necessidade de reforma da decisão de
primeiro grau, abordando, contudo, temática estranha à controvérsia inicial, in casu,
a observância da taxa média de mercado.

Ora, ao deixar de expor as razões de fato e de direito
necessárias à demonstração do desacerto da argumentação abordada no decisório
atacado, isto é, ao não impugnar especificamente os fundamentos da sentença, não
atendeu a parte recorrente aos requisitos da regularidade formal preconizados no
art.  514,  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  normativo  em  vigor  ao  tempo  da
interposição do reclamo em apreço.

Nesse sentido, o seguinte julgado deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER C/C  COBRANÇA E
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICÍPIO.  NÃO
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA  OBJURGADA.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.

Apelação Cível nº 0003982-54.2014.815.2001                                                                                                                              4



PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA E DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO
DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO.
-  A teor  do  disposto  no  art.  514,  incisos  I e  II  do
Código  de  Processo  Civil,  a  parte  apelante  deve
verberar  seu  inconformismo,  expondo  os
fundamentos  de  fato  e  direito  que  lastreiam  seu
pedido  de  nova  decisão.  Assim,  na  hipótese  de
ausência  de  razões  recursais  ou  sendo  estas
totalmente dissociadas da decisão recorrida, não se
conhece  do  recurso,  ante  a  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade.  (TJPB;  APL  nº  0000186-
29.2015.815.0511,  3ª  Câmara  Cível,  Desembargador
José Aurélio da Cruz, julgamento em 19/11/2015). 

Sobre o tema, posicionou-se o  Superior Tribunal de
Justiça, destacado na parte que interessa:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DO
CONTEÚDO  DA  DECISÃO  ATACADA.
INEFICÁCIA COMO MEIO DE MODIFICAÇÃO DO
PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  ENUNCIADO
SUMULARES  284/STF  E  182/STJ.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. 1.  À parte incumbe manifestar a sua
irresignação com dialética suficiente para evidenciar
eventual desacerto do pronunciamento atacado, sob
pena de, não o fazendo, ter o seu recurso fadado ao
insucesso. Aplicação do princípio da dialeticidade e
do  enunciado  sumular  284/STF. 2.  "É  inviável  o
agravo  do  art.  545  do  CPC que  deixa  de  atacar
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especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada" (Súmula nº 182/STJ). 3. Agravo regimental
não  conhecido.  (STJ  -  AgRg-Ag  1.420.434,  Proc.
2011/0114295-3,  DF,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.
Arnaldo  Esteves  Lima,  Julg.  05/03/2013,  DJE
11/03/2013) - destaquei.

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o recurso interposto.

Oportuno evidenciar que o juízo de admissibilidade
de todos os pressupostos recursais  constitui  matéria  de ordem pública,  podendo,
inclusive,  ser  analisado pelo órgão julgador,  independentemente do requerimento
das partes.

Outrossim,  é  dispensável  levar  a  matéria  ao
plenário, consoante preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código de Processo
Civil, o qual confere poderes ao relator para não conhecer de recurso inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

Ante  todo  o  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DO
PRESENTE APELO.

P. I.

João Pessoa, 28 de abril de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                           Desembargador
                                  Relator
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